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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : D R L DOS S
ADVOGADOS : THYAGO ALVES DE SOUZA OLIVEIRA - CE030390

FRANCISCO DAYALESSON BEZERRA TORRES - CE029634
AGRAVADO : I H A DE S
ADVOGADOS : ISABELLA SANTOS ALVES - RN006233

VALDSEN DA SILVA ALVES PEREIRA - CE001752
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO DE 
REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS. TUTELA DE URGÊNCIA 
DEFERIDA. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. SÚMULA N. 735 DO STF. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. É incabível a pretensão de que o Superior Tribunal de Justiça delibere sobre 
suposta violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
2. Não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da 
decisão, a teor do que dispõe a Súmula n. 735 do STF. Precedentes.
3. Rever a conclusão a respeito do preenchimento dos requisitos da tutela de 
urgência demandaria revolvimento de fatos e provas, o que encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO DE 
REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS. TUTELA DE URGÊNCIA 
DEFERIDA. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. SÚMULA N. 735 DO STF. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. É incabível a pretensão de que o Superior Tribunal de Justiça delibere sobre 
suposta violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
2. Não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da 
decisão, a teor do que dispõe a Súmula n. 735 do STF. Precedentes.
3. Rever a conclusão a respeito do preenchimento dos requisitos da tutela de 
urgência demandaria revolvimento de fatos e provas, o que encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por D R L DOS S contra decisão 

monocrática de relatoria da Ministra Presidente que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial. (fls. 240-243).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
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proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ assim resumido (fl. 

147):
 

EMENTA:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM AÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO 
DE VISITAS. TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA. 
AUSÊNCIA DE RISCO À INTEGRIDADE FÍSICA OU 
PSICOLÓGICA DA CRIANÇA. EXISTÊNCIA DE 
MEDIDAS PROTETIVAS EM DESFAVOR DO 
GENITOR POR AMEAÇAS FEITAS CONTRA A 
GENITORA DO INFANTE. MAGISTRADO DE 
ORIGEM LIMITOU AS VISITAS, A SEREM FEITAS 
DE FORMA SUPERVISIONADAS. RESGUARDADO O 
MELHOR INTERESSE DO INFANTE.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

 
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 189-191).

Alega a agravante que "no agravo em recurso especial é tratado não 

somente das normas constitucionais, mas também da manifesta violação ao ECA 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), isto é, lei federal" (fl. 253-254). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 263).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece prosperar, pois a agravante não trouxe argumentos 

capazes de infirmar a decisão agravada. 

Da detida análise dos autos, nota-se que a parte alega violação dos arts. 227 

da CF/88 e 3º e 4º do ECA, sob o fundamento de que os termos em que foi estabelecida a 

visita do genitor ao filho menor vai de encontro com a proteção integral e o melhor 

interesse da criança.

Ocorre que a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido que "É 

vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa a matéria 

constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência reservada ao Supremo Tribunal Federal" (AgInt no AREsp n. 1.742.956/SP, 

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 
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18/3/2021). 

Ainda nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO OU 
DE EVENTUAL DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. ART. 5º, 
LIV, LV E LXXVII, DA CF. ANÁLISE INVIÁVEL. 
COMPETÊNCIA DO STF. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. 
NÃO OCORRÊNCIA. MULTA PREVISTA NO ART. 
1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A falta de expressa indicação e de demonstração de 
ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual 
divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
2. É incabível a pretensão de que o Superior Tribunal 
de Justiça delibere sobre suposta violação de 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
3. Conforme entendimento desta Corte Superior, a 
interposição de recursos cabíveis não implica "litigância de 
má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que 
com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de 
origem ou sem alegação de fundamento novo" (REsp n. 
1.953.212/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, em 
26/10/2021, DJe 3/11/2021).
4. Para a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil, não basta o mero desprovimento 
do agravo interno, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso 
para autorizar a aplicação do referido dispositivo.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.299.445/BA, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 3/7/2023.)

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA C/C 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REDISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
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1. Ação cominatória com pedido de compensação por 
danos morais.
2. A interposição de recurso especial não é cabível 
quando ocorre violação de dispositivo constitucional ou 
de qualquer ato normativo que não se enquadre no 
conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, 
III, "a" da CF/88.
3. A ausência de expressa indicação de obscuridade, 
omissão ou contradição nas razões recursais enseja o não 
conhecimento do recurso especial.
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência 
importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema.
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais 
indicados como violados, não obstante a interposição de 
embargos de declaração, impede o conhecimento do 
recurso especial.
6. A jurisprudência consolidada nesta Corte Superior é no 
sentido de que a revisão do quantitativo em que autor e réu 
decaíram do pedido para fins de aferição de sucumbência 
recíproca ou mínima implica reexame de matéria fático-
probatório, incidindo a Súmula 7 do STJ.
Precedentes.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.845.124/SE, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 
7/5/2020.)

 
 
Ademais, observa-se que se trata, na origem, de agravo de instrumento 

interposto sobre decisão de deferiu tutela de urgência. 

Nesse sentido, a jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição 

de recurso especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que nega ou 

defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão em única ou 

última instância. Incide, analogicamente, o enunciado n. 735 da Súmula do STF. (AgInt 

no AREsp n. 2.000.897/PA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 

julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024).

No mais, a pretensão de alterar o entendimento a que chegou o Tribunal de 

origem quanto ao preenchimento dos requisitos de concessão da tutela de urgência 

demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em recurso especial 

ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. PEDIDO DE TUTELA 
ANTECIPADA. DEFERIMENTO. REQUISITOS DO 
ART. 300 DO CPC/2015. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua 
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apreciação manifestando-se expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide. Dessa forma, 
não havendo omissão, contradição ou obscuridade no aresto 
recorrido, não se verifica ofensa ao artigo 1.022 do 
CPC/2015.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em 
consonância com o entendimento firmado pelo eg. 
Supremo Tribunal Federal, na Súmula 735, consolidou-se 
no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial 
de acórdão que decide sobre pedido de antecipação de 
tutela, admitindo-se, tão somente, discutir-se eventual 
ofensa aos próprios dispositivos legais que disciplinam o 
tema (art. 300 do CPC/2015), e não violação à norma que 
diga respeito ao mérito da causa. Precedentes.
3. No caso, o Tribunal de Justiça concluiu que foram 
comprovados os requisitos para a concessão da tutela de 
urgência em relação à sustação do leilão extrajudicial dos 
imóveis em questão. A pretensão de alterar tal 
entendimento, considerando as circunstâncias do caso 
concreto, demandaria o revolvimento de matéria 
fáticoprobatória, inviável em sede de recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp n. 2.081.545/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 24/2/2023.)

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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